
Os aebatedores começam a discutir os problemas de Brasília, um patrimônio cultural da humanidade que tem de ser preservado 

Desafio é crescer e preservar 
econômico de Brasília. 

O secretário da Indústria e 
Comércio, Nuri Andraus, disse 
que o apoio aos micro e pequenos 
empresários vai possibilitar a 
absorção da mão-de-obra ociosa. 
Segundo ele, a agroindústria tem 
que ser incentivada para o 
desenvolvimento econômico da 
região. Diz, ainda, que os tributos 
cobrados dos empresários, pela 
matéria-prima oriunda de outros 
estados, são altos. "Eu defendo o 
imposto único", afirmou. 

O deputado Chico Vigilante 
(PT-DF) enfatizou que o 
desenvolvimento do Plano Piloto 
não pode estar dissociado das 
cidades-satélites. Segundo ele, a 
qualidade de vida dos brasilienses 
têm que ser obtida através do 
equilíbrio entre todas as classes. 
Ele acrescenta que de nada 
adiantará preservar Brasília como 
Patrimônio Cultural da 
Humanidade se as populações do 
Entorno forem relegadas ao 
segundo plano. "Devemos 
defender Brasília como um todo, 
desde os repasses obrigatórios da 
União, para sàúde e, como 
também, nos aspectos culturais", 
afirma. 

O deputado Augusto Carvalho 
(PPS-DF) disse que o Distrito 
Federal precisa criar o seu pólo 
industrial. A preocupação do 
deputado consiste em oferecer 
trabalho para a massa de 
desempregados que vive nas 
cidades-satélites. 

Estamos iniciando a quarta mesa-
redonda do Brasília em Debate — Se-
minário que discute uma saída para a 
autonomia econômica do Distrito 
Federal. 

O tema de hoje é "Brasília, patri-
mônio cultural da humanidade". 

Os nossos convidados de hoje são 
a dra Briane Bicca, representante da 
UNESCO, o deputado federal Augus-
to Carvalho; o deputado federal Chico 
Vigilante — os dois parlamentares são 
do Distrito Federal; o secretário do 
Desenvolvimento Econômico do Go-
verno do Distrito Federal, Nuri An-
draus, e o empresário Luiz Estevão. 

Brasília, patrimônio cultural da 
humanidade. Com  esse honrado títu-
lo a capital do Brasil passou a perten-
cer aos povos da terra, porém tem um 
detalhe: Brasília hoje enfrenta inúme-
ros problemas que se não forem corri-
gidos a tempo, o futuro da capital fica-
rá irremediavelmente comprometido. 
E um desses problemas que se agrava 
a cada dia está relacionado com a fixa-
ção do homem no mercado de 
trabalho. 

Aqui o número de desempregados 
ultrapassa a 200 mil. Como corrigir, 
então, essa distorção sem mutilar o 
traçado arquitetônico de Brasília? Co-
mo adequar Brasília com patrimônio 
cultural da humanidade, na criação de 
opções de trabalho aos milhares de 
desempregados? 

Essa é a questão. 
Dra. Briane Bicca: Brasília está 

sabendo tirar proveito desse impor- 

tante título a exemplo de outras ci-
dades que também têm esse mesmo 
título? 

Bicca (Unesco) — Eu começaria 
por buscar explicar exatamente do que 
se trata uma cidade ser patrimônio da 
humanidade e daria para começar al-
guns outros dos exemplos de locais, de 
sítios que são patrimônios da humani-
dade. Na verdade são por volta de 400 
sítios no mundo inteiro patrimônio da 
humanidade. Dentre eles as Pirâmides 
do Egito, o Taj-Mahal, na Índia, o 
Grand Kanion, nos EUA, e o Centro 
Histório de Roma. 

Essits cidades, ou esses locais, 
melhor dito, sabem perfeitamente tirar 
proveito do fato de serem patrimônio 
da humanidade. São locais que rece-
bem fluxos turísticos em volume muito 
grande ao longo de todo o ano e tem 
uma indústria turística extremamente 
potente. 

Acredito que, pelo fato de Brasília 
só ter 30 anos, e também de ter vindo a 
integrara lista do patrimônio mundial 
há apenes 5 anos, não houve ainda o 
tempo' sêficiente e o amadurecimento 
no apr itamento da questão dela ser 
patrimmio mundial, mas que como 
iniciativks como essas, certamente, 
haverá à possibilidade de aproveita-
mento dÈsse título que Brasília goza, 
que aliás. dentre essas quatrocentas lo-
calidades, esses quatrocentos sítios, 
esses quatrocentos parques listados no 
patrimônio mundial, ela é a única con-
siderada patrimônio moderno 
contemporâneo. 

O desenvolvimento industrial 
de Brasília tem que se processar 
respeitando a condição da Capital 
como Patrimônio Cultural da 
Humanidade. Esse foi o ponto de 
consenso entre os participantes da 
quarta mesa-redonda do Brasília 
em Debate, evento promovido 
pelo Jornal de Brasília, Rádio 
Nacional e TV Nacional. Na 
rodada de ontem participaram a 
assessora para assuntos Culturais 
da Unesco, Briane Bicca, os 
deputados federais Chico 
Vigilante (PT-DF) e Augusto 
Carvalho (PPS-DF); o empresário 
Luis Estevão e o secretário da 
Indústria e Comércio Nuri 
Andraus. 

A assessora da Unesco 
defendeu que Brasília seja um 
referencial para a unidade do 
Mercado Comum Latino-
Americano. Destacou, ainda, que 
s4-  deve investir mais na Indústria 
Cultural e do Turismo. Briane 
Bicca salientou que o Plano Piloto 
não é a única área tombada no 
Distrito Federal. Segundo ela, há 
mais de 20 fazendas do início do 
século que fazem parte do projeto 
de tombamento. 

O empresário Luis Estevão 
frisou de forma decisiva que o 
Governo do Distrito Federal 
(GDF) deve continuar no seu 
projeto de apoio aos micro e 
pequenos empresários. Segundo 
ele, é necessário formar novas 
lideranças empresariais para 
dioamiz,ar o desenvolvimento 
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lados, cada vez vai ficar mais difícil para Brasília 
preservar o patrimônio da humanidade, tanto no 

ambiental, quanto nas linhas arquitetônicas. 
Augusto Carvalho 

Deputado federal PPS-DF 

vrA 

Edgar Lisboa (d) recepcionou Nuri Andraus, Irineu Tamanini e o deputado Chico Vigilante 

Os problemas estão nas satélites 
Então isso faz com que também se 

ressalte o caráter de patrimônio mun-
dial. Quer dizer, Brasília é o único lo-
cal dentre esses quatrocentos sítios lis-
tados que tem uma vida, ainda, muito 
nova, muito jovem. Taj-Mahal, Grand 
Kanion, as Pirâmides do Egito; evi-
dentemente não precisa nem falar na 
antigüidade delas. 

Então, me parece que Brasília de-
ve, primordialmente, se voltar para a 
divulgação desse título que ela tem e 
do fato dela ser a única moderna ins-
crita no patrimônio mundial. 

Passo agora a pergunta ao Se-
cretário Nuri Andraus, sobre o ponto 
de vista dele sobre o que Sra. Briane 
Bicca acabou de falar. 

Nuri Andraus (Secretário do De-
senvolvimento Econômico) — Em 
primeiro lugar, o nosso agradecimento 
e satisfação em participar de um deba-
te dessa forma. Eu acho que a profes-
sora Briane Bicca foi muito feliz quan-
do disse que debate desse tipo vão con-
seguir, vão aj?clar a inserir Brasília 
nesse contexto cultural. 

Eu tive o privilégio até de estudar 
numa cidade que também tem esse pri-
vilégio: Ouro Preto. E normalmente 
essas regiões, essas áreas que detêm 
esse privilégio, estão associadas a uma 
área mais antiga, a uma área histórica 
e Brasília não conseguiu, ainda, fazer 
essa marca histórica. A professora foi 
muito precisa nisso. Eu acho que ela 
tem razão. 

Mas Brasília tem outros atrativos. 
Acho que o fato da capital da Repúbli-
ca, talvez não tenhamos explorado ele 
em todo o seu conjunto e no seu aspec-
to turístico, quase que um turismo po-
lítico, mas o fato da capital deter um 
título desse nos deu obrigações extras 
com a nossa capital. 

Acho que nós temos que tratar do 
seu desenvolvimento econômico e cul-
tural, preservando a cidade, cultivan-
do a cidade, e gostaria aqui de sinali-
zar o nosso ponto de vista. Nós quan-
do falamos em cidade, cidade monu-
mento, nós estamos nos referindo ao 
Plano Piloto, exclusivamente ao Plano 
Piloto. 

As cidades-satélites são cidades 
difíceis, problemáticas, e onde estão 
os desempregados que estamos tentan-
do equacionar uma solução para eles. 

Então temos que deixar bem dis-
tinto o que é patrimônio cultural da hu-
manidade e o que é problema. Na área 
de patrimônio não temos problemas, 
pois temos um nível de vida elevadís-
simo, um nível cultural elevado e uma 
cidade muito bem organizada, que é o 
Plano Piloto. O nosso problema se si-
tua exatament nas cidades-satélites, 
no contorno do Distrito Federal, no in-
terior do país. Então são quadros dis-
tintos de desenvolvimento. Um já está  

pronto, o outro tem que ser construído 
e atacado muito rapidamente. 

Deputado Chico Vigilante, de-
putado do Partido dos Trabalhado-
res do Distrito Federal, parlamentar 
do DF que reside na periferia de Bra-
sflia justamente onde os postais não 
mostram que a massa de desempre-
gados é muito grande. 

A Solução para colocar Brasília 
no caminho da geração de empregos 
existe sem que para isso venha a alte-
rar o seu plano urbanístico, 
deputado? 

Chico Vigilante (Deputado Fede-
ral do PT-DF) 

Em primeiro lugar quero parabe-
nizar a direção da Radiobrás, através 
da Rádio e TV Nacional, da sua pes-
soa, pela iniciativa, e também a dire-
ção do Jornal de Brasília, na pessoa do 
Edgar Lisboa, por essa iniciativa. 

Eu quero começar, Walter, dis-
cordando um pouco do que foi dito 
aqui pelo secretário de Turismo. 

Veja bem, eu tenho afirmado e 
quero reafirmar aqui nesse debate de 
hoje de que Brasília precisa exatamen-
te tirar proveito dessa sua condição de 
patrimônio da humanidade para ajudar 
na solução dos problemas das cidades-
satélites, porque você não tem como 
cercar Brasília, transformar Brasília 
numa redoma de vidro intocável onde 
a população das cidades-satélites não 
tenham que vir para o Plano Piloto. 
Não é verdade que os problemas aqui 
no Plano Piloto estão todos resolvidos. 
Nós temos aqui centenas de crianças, 
de mendigos. que vêm das cidades-
satélites, que estão aqui jogadas nas 
nossas calçadas, jogadas nas portas  

dos ministérios. Portanto, isso é pro-
blema. E o Distrito Federal tem que 
verificar isso como um todo. 

Portanto, Brasília com essa sua 
condição de patrimônio cultural da hu-
manidade, e que tem tirado muito pou-
co proveito disso — na verdade as au-
toridades ainda não disseram para a 
opinião pública, não foram capazes 
ainda de dizer para a sociedade a im-
portância que esse título tem, e tirar 
proveito desse título para ajudar a so-
lucionar os nossos problemas. 

Na questão do emprego, tem se 
falado muito na industrialização do 
Distrito Federal. Eu penso que a im-
plantação de indústrias não-poluentes 
talvez seja uma saída. Mas a gente sa-
be que para você gerar emprego, se 
você fizer um investimento hoje, você 
vai levar no mínimo 10 anos para con-
solidar esse investimento para que esse 
emprego surja. E precisamos resolver 
os problemas hoje. Nós estamos aqui 
no Distrito Federal com cerca de 
200.000 desempregados, tem mais a 
região do entorno que é uma região ex-
tremamente problemática, que serve 
para ajudar na falta dos equipamentos 
básicos, que acontece hoje no Plano 
Piloto. Basta verificar a demanda que 
existe de pessoas que vêm das outras 
cidades de Goiás e Minas para o Dis-
trito Federal, até mesmo de outros es-
tados do Nordeste, buscar o atendi-
mento nos nossos equipamentos bási-
cos, e Brasília não está sabendo dar 
resposta para tudo. isso. 

Nós precisamos dizer para a 
União, dizer até para as representa-
ções diplomáticas e dizer para o Poder 
Executivo, de que o Governo do Dis- 

trito Federal monta uma estrutura mui-
to cara para atender às exigências des-
ses clientes, dessa clientela privilegia-
da, que de repente tem um bom atendi-
mento, tem um excelente atendimento, 
usa os nossos equipamentos e que a 
nossa população menos favorecida não 
usufrui absolutamente de nada. 

Portanto, é preciso encontrar o ca-
minho para tirar proveito dessa condi-
ção 

 
 de patrimônio cultural da 

humanidade. 
Nisso daí eu penso, Walter, que 

teria de existir um incremento muito 
grande ao turismo. Por que as pessoas 
vão a Salvador, vêm aviões e mais 
aviões de turistas estrangeiros para 
Salvador, na Bahia, e não vêm para 
Brasília? Onde é que está a falha nisso 
daí? Será que não existe uma timidez, 
uma falta de iniciativa do próprio go-
verno local, das autor idades responsá-
veis pelo turismo no Distrito Federal. 

Existe no Brasil citi aqui na Améri-
ca Latina uma cidade mais bonita e 
mais moderna do que Brasília? Não 
existe. Essa é a verdade. Não existe al-
go mais moderno do que Brasília. En-
tretanto nós não estamos sabendo ven-
der isso lá fora e atrair turistas que ve-
nham aqui deixar divisas para a gente 
resolver os problemas.' da nossa cidade. 

Portanto, acho (pie tem esses pro-
blemas, precisam se, implementados, 
a sociedade como uni todo tem que se 
mobilizar, mas o governo local tem 
que sair na frente, ele tem que apontar 
para que a gente possa dar apoio na-
quelas iniciativas tomadas pelo gover-
no. E nesse caso programas como es-
se, debate como esse vão ajudar nessa 
tomada de posição com relação ao 
Distrito Federal.' 



Estevão defende a preservação do traçado original da cidade Luís 

ê Quando Brasília foi inscrita como patrimônio cultural 
da humanidade houve uma menção especial aos demais 
bens que compõem o patrimônio de Brasília, que não 

deve ser considerada só o Plano Piloto. 
Briane Bicca 

Representante da Unesco 

Agroindústria é a alternativa 
É fundamental dizer para a socie-

dade brasileira e para a sociedade bra-
siliense a importância que essa cidade 
tem e não pensar Brasília só como Pla-
no Piloto, até porque o Plano não exis-
te sem as cidades-satélites, como as 
cidades-satélites não existirão sem o 
Plano Piloto. Portanto, uma coisa está 
casada a outra. Temos que resolver o 
problema de um para a outra não se 
tornar problema. 

Também participando conosco 
deste debate o empresário do Distri-
to Federal, Luiz Estevão. 

Nós gostaríamos de saber do Dr. 
Luiz Estevão qual o papel do empre-
sário no Distrito Federal. Como fa-
zer com que haja criação, geração de 
empregos no Distrito Federal sem 
que isso altere o traçado de Brasília? 
Brasília que é patrimônio cultural da 
humanidade. 

Luiz Estevão (Empresário) —
Em primeiro lugar eu devo dizer que a 
premissa de não alterar o traçado de 
Brasília deve ser uma premissa a ser 
respeitada por todos os segmentos da 
sociedade. Quer dizer, em nenhum 
momento deve se pensar em resolver 
qualquer problema em Brasília adulte-
rando o sentido da cidade. Isso é uma 
coisa que não deve passar pela cabeça 
de ninguém. 

Qual o papel do empresário nesse 
processo todo? O papel do empresário 
hoje, não só em Brasília como no 
mundo, é um papel preponderante. 
Todos assistimos, nos últimos cinco 
anos, praticamente um final de uma di-
cotomia, de uma discussão entre que 
papel o Estado e o empresário devem 
fazer na construção da sociedade 
moderna. 

Hoje, praticamente o Estado co-
mo gerador de emprego, o Estado co-
mo produtor de riquezas, o Estado co-
mo agente produtivo na sociedade, ele 
praticamente é uma filosofia descarta-
da em qualquer país do mundo. Não 
há país hoje no universo que se dedi-
que à idéia de substituir o empresário 
pelo governo na tarefa de geração de 
empregos. Portanto, não há possibili-
dade de geração de empregos sem que 
se valorize o papel do empresário em 
Brasília, no Brasil, na União Soviéti-
ca, na Albânia, nos Estados Unidos, 
na França, ou em qualquer país do 
mundo. 

Dito isso, nós precisamos exami-
nar qual é a situação particular de Bra-
sília, quer dizer, aceita essa verdade, 
precisamos examinar qual é a situação 
particular de Brasília. E nesse aspecto 
de geração de empregos o futuro de 
Brasília é um aspecto extremamente 
preocupante não é de hoje. Já vem de 
algum tempo e a situação infelizmente 
não melhora. 

Por que não melhora? Porque vo- 

cê só pode gerar empregos a partir de 
três atividades principais: atividade 
primária, principalmente com agricul-
tura e mineração; na parte de minera-
ção Brasília não tem vocação, e na 
parte de agricultura infelizmente o que 
se vê é que ao invés de haver um au-
mento da produção agrícola do Distri-
to Federal, o que está havendo é uma 
diminuição. Quer dizer, Brasília hoje 
produz menos alimentos e menos 
grãos do que já produziu no passado. 
E infelizmente grande parte das terras 
do Distrito Federal, que deveria se 
destinar à atividade produtiva, se des-
tina hoje a áreas de lazer, são áreas do 
governo arrendadas a particulares, ex-
ploradas indevidamente por esses par-
ticulares, dando a elas um destino de 
área de lazer ao invés de gerar empre-
gos e de se destinar à atividade produ-
tiva da geração de alimentos e produ-
ção de bens, serviços, empregos e 
impostos. 

Na área de indústria a situação, na 
minha opinião, parece ainda mais gra-
ve, porque o Distrito Federal poderia 
ter se beneficiado desse surto de de-
senvolvimento do cerrado. Todos sa-
bemos que quando Brasília foi conce-
bida não havia agricultura nessa região 
do Brasil, quer dizer, o cerrado era ti-
do como uma região impossível de 
aproveitamento agrícola. Hoje, feliz-
mente, graças ao esforço muito grande 
de pesquisa, essa verdade está des-
mentida, a verdade é outra. Brasília se 
insere justamente no centro geográfico 
e no centro econômico da região pro- 

dutora de alimentos mais importantes 
em termos de desenvolvimento no 
mundo de hoje, que é o cerrado 
brasileiro. 

Ora, o natural seria que a cidade 
se aproveitasse desse desenvolvimento 
da agricultura do entorno para gerar 
aqui uma fortíssima agroindústria, já 
que nós temos um mercado consumi-
dor de alto poder aquisitivo e necessi-
tando naturalmente desse tipo de 
produto. 

Infelizmente isso é praticamente 
impossível, por uma particularidade 
muito simples: o sistema tributário 
brasileiro, dos Estados e da Federa-
ção, principalmente pelo que tange ao 
ICMS, ele faz com que qualquer Esta-
do que pretenda ser produtor de ali-
mentos agroíndustrializados, ele não 
tem condições de competitividade se 
esse Estado não for produtor de 
matéria-prima. Por quê? Porque a 
matéria-prima, ao vir de outros esta-
dos e passar pela fronteira de Brasília 
com esses estados, é altamente tributa-
da. Então, o empresário que pretenda 
montar uma indústria dentro do Distri-
to Federal, se abastecendo de matéria-
prima em estados vizinhos, não tem 
qualquer condição de competição. 

Infelizmente esse problema é um 
problema que a gente já vem alertando 
as autoridades para ele há muito tem-
po, e uma ação efetiva nesse sentido 
eu acho que ainda não se concretizou. 
Enquanto isso não acontecer a existên-
cia de uma agroindústria em Brasília é 
praticamente impossível, o que é uma  

lástima, porque estamos jogando fora 
a melhor oportunidade de industriali-
zação do Distrito Federal com uma in-
dústria altamente empregadora de 
mão-de-obra com um consumo já exis-
tente na região e uma indústria absolu-
tamente não-poluente. 

Os outros setores com possibilida-
de de geração de empregos são comér-
cio e serviços. Serviço é uma área em 
que a possibilidade futura é problemá-
tica. Onde eu vejo uma boa possibili-
dade de expansão é na área de comér-
cio já que Brasília efetivamente tem 
um excelente mercado consumidor be-
neficiado também pela existência de 
cidades do entorno com um bom e ra-
zoável poder aquisitivo. 

Então esse é o quadro que gostaria 
de ver debatido nessa mesa-redonda, 
parabenizando o Jornal de Brasília pe-
la brilhante iniciativa de discutir aque-
le que na minha opinião é o problema 
mais importante do Distrito Federal. 

Sabemos que o Dr. Nuri An-
draus quer responder neste momento 
ao empresário Luiz Estevão. Mas an-
tes gostaria que o Deputado Federal 
Augusto Carvalho (PPS-DF) desse a 
sua colocação sobre as revelações fei-
tas aqui no Brasfiia em Debate. 

— Augusto Carvalho (Deputado 
Federal do PPS-DF) — Eu acho que 
essa questão de Brasília, patrimônio da 
humanidade, ela se renova, é um títu-
lo, é uma pompa que nos honra a todos 
— moramos aqui em Brasília —, mas 
que na verdade, como a própria Dra. 
Briane falou, nós não tivemos ainda a 
possibilidade de — o governo não teve 
ainda a competência o empenho —
buscar e utilizar dessa condição que 
Brasília, entre poucos títulos que de-
têm esse privilégio, até hoje não usu-
fruiu disso. 

Eu acho que aí se insere um pro-
blema maior, Walter, que, por exem-
plo, o fluxo do turismo internacional, 
e mesmo aqui interno, para Brasília, 
eu acho que se insere nessa problemá-
tica hoje do país de uma recessão pro-
funda, de uma crise profunda, de uma 
violência urbana terrível, que coloca 
essas grandes capitais brasileiras, es-
sas grandes localidades brasileiras..., 
inclusive Brasília na lista negra, na lis-
ta proibida de turismo feito em alguns 
países. 

Volta e meia a gente vê o Rio de 
Janeiro ou São Paulo ou alguma cidade 
litorânea sendo incluída como um dos 
pontos a não serem visitados em fun-
ção da violência. Então eu acho que 
essa questão da marginalidade, do de-
semprego, a crise social que o Brasil 
atravessa, claro que atinge Brasília. 
Nós não vamos conseguir, vamos di-
zer, incrementar o turismo aqui no 
Distrito Federal, em Brasília particu-
larmente, em razão de todo esse qua-
dro que o Brasil está vivendo. 



O Brasí Ia em De • ate reune os nteressa • os em roso ver os pro lemas crônicos da capital 

`,Temos que ter a coragem, a capacidade de chegar para a 
União e os colegas de outros estados e mostrar que não 

estamos pedindo nada, que é uma obrigação repassar-nos os 
recursos, porque os serviços são permanentes' 

Chico Vigilante 
Deputado federal PT-DF 

Recessão prejudica o turismo 
Por outro lado, ternos esse agra-

vante, aqui no caso de Brasília, que é o 
problema dessa criação de uma nova 
"Baixada Fluminense" no Distrito 
Federal. Essa região do entorno de 
Brasília, essa explosiva situação em ,  

que 200 mil trabalhadores estão de-
sempregados, numa proporção que tal-
vez seja recorde na população econo-
micamente ativa se comparada com 
outras cidades do Brasil, coloca o Dis-
trito Federal nessa situação de à beira 
de uma convulsão social. 

Acho que para exatamente conter 
esse tipo de quadro que temos, de re-
verter essa situação, precisamos, e o 
governo precisa, sair da retórica do as-
sentamento populacional para o assen-
tamento de empresas. É hora, é chega-
do o momento de termos iniciativas 
concretas no sentido de se buscar dar 
ocupação para essas pessoas que que-
rem trabalhar, mas que, impelidos pe-
la situação social grave, sem emprego, 
e os assentamentos vão cada vez mais 
se multiplicando, e ao mesmo tempo 
não temos a contrapartida de ofereci-
mento de postos de trabalho. 

Acho que muito se falou de. 
PROIN, muito se falou, agora, do 
PRODECON, muito se falou da con-
vocação dos empresários -- e volta e 
meia a imprensa registra esses encon-
tros —, mas de concreto não temos ti-
do nada no Governo do Distrito Fede-
ral que seja, efetivamente, condutor da 
capacidade, da criatividade do empre-
sariado do Distrito Federal e também 
do país que possa aqui se instalar den-
tro de um plano de incentivo, de estí-
mulo por parte do Estado e da União, 
que a União tem responsabilidade com 
a solução desses problemas, e também 
do próprio Governo do Distrito 
Federal. 

Eu quero aproveitar esse ensejo, 
por exemplo, para discutir a questão 
que me parece extremamente grave. 
Há um projeto antigo sendo debatido 
há algum tempo, que é a criação da 
Área Alfa. Uma área que pela dimen-
são comportaria — e aí eu discordo do 
Chico, não pelo prazo daqui a 10 anos, 
a questão da solução da industrializa-
ção do Distrito Federal, mas se tivesse 
vontade política, se tivesse a busca do 
apoio, inclusive da União, porque eu 
acho que não podemos ficar também 
permanentemente dependentes da 
União, espetando sempre que nos acu-
dam com Os repasses do Tesouro 
Nacional. 

Essa contrapartida, ou seja, a bus-
ca de saídas pelo próprio Distrito Fe-
deral, no sentido de aumentar a sua ba-
se de arrecadação, é um dever do go-
verno, é um dever da sociedade buscar 
alternativas, buscar como aumentar a 
arrecadação. E se não tiver um plano 
consistente de industrialização que le- 

ve, por exemplo, a implementação 
dessa Area Alfa, onde comportaria in-
clusive a criação do famoso porto se-
co, que também até hoje é uma idéia 
apenas no papel, uma idéia que está 
circulando mas que não tem concreta-
mente nada, eu queria aproveitar esse 
ensejo para colocar essa questão para o 
Dr. Andraus, que é o problema do RI-
MA. Tenho informação de que o rela-
tório de impacto sobre o meio ambien-
te para a criação dessa Área Alfa, que 
seria essa área destinada a fixação, que 
pudesse talvez ser a redenção dessas 
populações que a cada vez vão se mul-
tiplicando nessa região do entorno, 
que não tem, em razão desse RIMA, 
sido aprovado o relatório de impacto 
sobre o meio ambiente, aprovou que 
ali tem possibilidade de ter a instalação 
dessas empresas, mas que esse RIMA 
teria sido encaminhado ao IBAMA, 
que por sua vez levou ao governo de 
Goiás para consultar se havia algum 
impacto sobre o meio ambiente de 
Goiás. 

Então se isso for verdade, se é 
uma informação verdadeira, essa su-
bordinação dos interesses do Distrito 
Federal à iniciativa do empresariado 
de Goiás ou dos interesses alheios à 
soberania política que deve exercer o 
Distrito Federal, me parece extrema-
mente grave. Então eu até deixaria es-
sa questão para o Dr. Nuri também 
responder, que eu acho que a criação 
desse pólo industrial efetivamente um 
projeto consistente de criação, de ins-
talação, de estímulo a que o empresá-
rio não atravesse a fronteira de Goiás 
e..., mas que ainda faz com que as 
ações do Governo do Distrito Federal 
se voltem muitas vezes para contem- 

plar os interesses da classe empresarial 
de Goiás e do interesse do governo de 
Goiás, naquilo que tange principal-
mente à arrecadação de tributos, eu 
acho que é um desafio e é uma necessi-
dade premente que o Governo do Dis-
trito Feciral tem de dar uma resposta 
imediata a opinião pública do Distrito 
Federal. 

Rádio e TV Nacional, com o 
apoio do Governo do Distrito Fede-
ral, Câmara Legislativa e Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Eu pediria aos debatedores para 
que a partir de agora não ultrapas-
sem aos dois minutos para que nós 
possamos, então, agilizar os 
trabalhos. 

Pelo que foi colocado pelos nos-
sos debatedores, pelo menos na mi-
nha impressão, se os problemas de 
Brasflia não forem cuidados de for-
ma urgente, Brasília poderá falir. 

É isso mesmo, Dr. Nuri 
Andraus? 

Nuri Andraus — É. Não é de ho-
je que nós estamos falando nisso não. 
O Luiz foi colega nosso de muitos 
anos, e há mais de dez anos o empresa-
riado de Brasília vem alertando que o 
fato confortável de ser uma Capital da 
República já tinha sido ultrapassado. 
Os fatos humanos ultrapassaram a fi-
gura da capital da República. Eu que-
ria colocar algumas situações partindo 
até do que o Luiz colocou. A produção 
agrícola do Distrito Federal está cain-
do? Está. A área plantada no Brasil in-
teiro está caindo. Estamos assistindo 
um empobrecimento do campo brutal. 
Então esse empobrecimento do campo 
empobreceu o interior e forçou uma 
demanda assustadora para todas as ca- 

pitais do País. 
0 interior do Estado de São Paulo 

perdeu 1 milhão de habitantes nos últi-
mos dez anos. Não é o interior do Cea-
rá, rá, não. E o interior do Estado de São 
Paulo, o Estado mais rico do País, 
com uma agricultura próspera no seu 
interior. Perdeu 1 milhão de habitantes 
em dez anos. 

Então ou se muda o modelo de 
crédito rural, ou então as-cidades gran-
des desse País vão implodir — não só 
Brasília, todas as capitais vão passar 
por isso, estão passando por esse 
processo. 

Nisso Brasília propôs, sugeriu 
uma área, nós estamos trabalhando 
juntos com o Banco do Brasil nisso, o 
presidente do Banco do Brasil, Alcir 
Caliari abriu as portas do banco para 
construir um novo modelo de crédito 
rural capaz de reverter esse quadro, 
onde o Brasil possa crescer na agricul-
tura, que acho que é o grande campo 
de crescimento desse País. 

O segundo é a disponibilidade de 
áreas no Distrito Federal. 

Quando foi proposta a extinção da 
Fundação Zoobotânica, no mesmo ato 
o governador determinou'a criação de 
uma comissão que fizesse revisão de 
todas as áreas arrendadas no Distrito 
Federal. 

A comissão está terminando o tra-
balho esse mês. Então todos os arren-
damentos estão sendo revistos, estão 
sendo identificadoa, aqueles improdu-
tivos vão ser ser retomados. Isso era 
uma reivindicação antiga nossa, até de 
entidade de classe, e pela primeira vez 
isso vai ser colocado em prática. 
Aquelas áreas que estão para produzir 
e não entrarem em produção vão ser 
reabilitadas. 
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questão do Distrito Federal. Ele ajuda, mas não 
resolve o essencial, que é a tributação. • 

Luís Estevão 
Empresário 

Augusto ouve secretário de Desenvolvimento Econômico, Nuri Andraús 

Mezanino da Torre terá shopping 
Estamos trabalhando em cima das 

áreas da Proflora. A Proflora está em 
extinção, tem 34.000 hectares de 
áreas, algumas degradadas, outras mal 
utilizadas. Essas áreas precisam entrar 
em utilização, mesmo que seja para a 
produção de lavoura de madeira. E 
rentável, é um negócio importante pa-
ra a região e gera emprego. O que não 
pode é as áreas ficarem aguardando 
uma solução. 

A agroindustrialização, quando o 
Luiz mencionou a desvantagem de 
ICM por diferença de alíquota, um 
instrumento que compõe, tentar equili-
brar esse quadro é o PRODECON, é o 
empréstimo do ICM daquele novo em-
preendimento, é o único fato capaz de 
compensar essa desvantagem. O outro 
é uma reforma tributária que estamos 
torcendo para que os deputados fede-
rais subam na canoa do imposto único, 
passem a limpo essa questão tributária 
no País, porque como está, com 58 tri-
butos, com diferença de alíquotas, 
com isenções, com privilégios para 
Estados e para empresas, é impossí-
vel, para o empresário, decidir onde 
faz investimentos. 

Quanto ao Plano Piloto, tem uma 
figura própria de desenvolvimento. 
Primeiro que o Plano Piloto é o maior 
centro prestador de serviços desse 
País. O Governo Federal quando se 
instalou aqui foi para ser um centro 
prestador de serviços. Então essa eu 
acho que é a grande atividade do Plano 
Piloto. Outras atividades empresariais 
do Plano Piloto, fora o setor de comér-
cio, que é um setor muito forte, temos 
atividades próprias aqui, limpo, no se-
tor de hemologia. 

Acabamos de acertar com o CE-
BRAE, com o Instituto Brasileiro de 
Gemas e Metais Preciosos, o Governo 
do Distrito Federal, um investimento 
no mezanino da Torre de TV. É um 
projeto de US$ 15 milhões até o final 
do século. Vamos investir de imediato 
US$ 1,2 milhão dessas entidades nesse 
setor para fazer naquele mezanino um 
museu, para fazer laboratório, um 
shoping de gemas, para realmente ala-
vancar o setor de hemologia aqui den-
tro do Distrito Federal. 

É um setor... é um trabalho do-
méstico, é um trabalho de alta rentabi-
lidade, é um trabalho qualificado que 
pode ser feito aqui dentro. 

Nós assinamos há menos de um 
mês um protocolo com o Ministério da 
Ciência e Tecnologia de um programa. 
Brasília é uma cidade pólo, é uma das 
12 cidades brasileiras de pólo de de-
senvolvimento de informática. O Bra-
sil se dispõe a ser um exportador de 
software. Então foi lançado um pro-
grama nacional chamado Softeck 
2.000, e Brasília é uma das 12 cidades 
escolhidas para esse programa. 

Brasília pretende, até o final do 

século, produzir US$ 200 milhões por 
ano em software. É possível fazer isso 
em Brasília, no Plano Piloto? É. Nós 
temos uma base de informática notá-
vel, temos universidades, existe mão-
de-obra qualificada para isso, e existe 
uma clientela para isso que é o próprio 
Governo Federal. 

Eu vou emendar o item do Plano 
Piloto com um questionamento feito 
pelo deputado Augusto Carvalho, do 
porto seco. Quando surgiu a idéia do 
porto seco foi imaginando a idéia do 
serviço de comércio exterior que fez 
do Rio de Janeiro uma potência econô-
mica. O Rio de Janeiro como base eco-
nômica própria é muito exígüo, é um 
Estado pequeno, não tem área, não 
tem nada. E virou uma potência no seu 
comércio exterior. 

Acho que Brasília pode ser o Por -
to seco do Centro-Oeste. Esse mêS vai 
ser feita a primeira licitação para o al-
fandegamento da área. No mês passa-
do embarcamos um grupo de empresá-
rios com diretoria da Vale do Rio Do-
ce, da Rede Ferroviária Federal, dos 
Portos do Espírito Santo, numa pri-
meira viagem daqui para o EW'irito 
Santo. Esse ano vai sair de grãos e fa -
relos aqui do Centro-Oeste 1,2 n;'ilhã° 
de toneladas. Os senhores estão assis-
tindo na televisão e nos jornais toda 
uma propaganda da Companhia Vale 
do Rio Doce de como o sista& está 
funcionando e vai funcionar. N& Pre -
cisamos agora fazer a contramão do 
sistema. Nós precisamos ensinar o 
Centro-Oeste a ser importador, a en-
trar no comércio exterior mesmo, e fa- 

zendo dessa atividade do serviço de 
comércio exterior uma base econômi-
ca para o Plano Piloto. Eu acho que es-
se é um ponto fundamental de ativida-
de para nós. 

O cinturão de desemprego ao re-
dor de Brasília não é desse instante. 
Esse cinturão vem se construindo ao 
longo dos anos e não só ao redor de 
Brasília. Ele se deu ao longo de todas 
as capitais desse País. E se deu pelo 
empobrecimento a que foi submetido o 
campo. Nos últimos 5 anos o campo 
brasileiro desapareceu. 

Aquela cidade, aquele entusiasmo 
que existia no campo, no interior desse 
País, ele foi enfraquecendo por uma fi-
gura do crédito rural quando mexeram 
na estrutura... no Banco do Brasil, 
quase destruíram o Banco do Brasil e 
destruíram o crédito rural nesse País. 

Diz o dr. Alcir Caliari que só ma-
conha irrigada consegue pagar a TR 
no crédito rural. E isso é verdade. En-
tão esse modelo montado foi desastro-
so e nós estamos trabalhando na revi-
são desse modelo. Eu acho que a re-
versão desse quadro parte do enrique-
cimento do interior. 

Walter Lima — Eu volto a insis-
tir com os debatedores para que não 
ultrapassem aos 2 minutos. A dra. 
Briane Bicca me parece que discorda 
do dr. Nuri Andraus. 

Briane Bicca — Absolutamente. 
Eu gostaria de voltar ao tema de hoje, 
da questão do patrimônio da humani-
dade, dizendo de que quando Brasília 
foi inscrita na lista de bens de patrimô-
nio da humanidade, na verdade o que 
foi inscrito foi o Plano Piloto, a área 
administrativa I, como se chama, não 
é? Mas na verdade o dossiê preparado 
pelo Ministério da Cultura na época, 
ele abrangia todo o conjunto de bens 
que faz parte do patrimônio do Distrito 
Federal. E quando Brasília foi inscrita 
houve uma menção especial aos de-
mais bens que compõem o patrimônio 
de Brasília, que não é só o Plano Pilo-
to. O Plano Piloto é o plano focal, é o 
ponto mais importante, é o eixo da 
questão, mas existem no território do 
Distrito Federal mais de 20 fazendas 
antigas, de pelo menos do início do sé-
culo. Existem duas nucleações históri-
cas, hoje parte de cidades-satélites, 
que são Planaltina e Brazlândia, exis-
tem os acampamentos pioneiros, vá-
rios resquícios ainda, vários conjuntos 
de acampamentos pioneiros, e existe 
um meio natural que foi extremamente 
privilegiado na época da inscrição no 
patrimônio mundial. 

Essa questão do patrimônio natu-
ral eu reputo de uma importância pri-
mordial no Distrito Federal não só pe-
la sua própria geografia, mas pelo fato 
de estar instalado num altiplano, onde 
há uma reserva aqüífera muito peque-
na, um lençol freático extenso, mas a 
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Nuri Andrauss 
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Briane • iz que t o o F z parte do Patrimônio Cultural da Humanidade 

O DF tem Características únicas 
água de superfície é extremamente es-
cassa. Há um cerrado que é um ele-
mento natural muito forte dentro da ci-
dade, a cidade foi concebida de forma 
que a natureza entre, penetre, em to-
dos os locais onde se vê o horizonte, o 
meio ambiente tem uma presença mui-
to forte porque é uma cidade alargada, 
ela é ao contrário das demais cidades. 
As demais cidades têm um espaço pú-
blico escasso e um espaço construído 
muito denso. Em Brasília é ao contrá-
rio, há poucas edificações e o espaço 
livre, o espaço natural é muito exten-
so. Essa é uma característica pela qual 
Brasília foi inscrita no patrimônio da 
humanidade. 

Me parece também que esse é um 
aspecto em que Brasília tem a prima-
zia. Qual é, dessas outras cidades que 
nós apontamos, ou locais, que têm to-
da a sua trajetória histórica ainda viva 
e reconhecível? Não só a construção 
do Plano Piloto, mas também todos os 
acampamentos que deram base a essa 
construção ainda estão aí. 

O Arquivo Público de Brasília tem 
toda a documentação desde os primei-
ros documentos que falam da vinda da 
capital para o Centro-Oeste, para o 
centro do País. 

Então isso é um fato absolutamen-
te ímpar que, do meu ponto de vista 
deve ser também proveitoso para que a 
questão, não só do turismo interno 
brasileiro, como do turismo externo. 
Esses fatos todos não são, em geral, 
divulgados. Há, inclusive, um desco-
nhecimento disso dentro do próprio 
Distrito Federal. Então no momento 
em que se vá tornar produtivas, nova-
mente, as áreas rurais do Distrito Fe-
deral, você deve ter um extremo cui-
dado com as fazendas históricas, com 
as áreas históricas dentro das cidades- 

satélites também, porque se nós não 
valorizamos hoje, evidentemente que 
isso não passará às futuras gerações. 
Isso vai desaparecer com o tempo. 

Os acampamentos pioneiros são 
resquícios extremamente importantes 
da construção da cidade que demons-
tram como era a vida naquele período, 
que é uma coisa que certamente no 
restante do mundo não existe. Não 
existe mais nenhum resquício de como 
é que a Pirâmide de Quéops foi cons-
truída, como é que o Fórum de Roma 
foi construído. Então nós temos essa 
riqueza aqui. 

Walter Lima — O deputado Au-
gusto de Carvalho quer falar justa- 

mente em cima da resposta da 
senhora. 

Briane Bicca — Eu só vou fazer 
duas menções aqui. Me parece, até 
porque o título de patrimônio da hu-
manidade também requer esse tipo de 
tratamento que é primordial à questão 
da instalação de indústrias não-
poluentes, as indústrias sem chaminés. 
Então a questão de termos instalada 
aqui em Brasília uma capacidade tec-
nológica extremamente avançada, de 
ponta mesmo, com a Embrapa, com o 
Cenargem, com a UnB, que é muito 
mais reconhecida fora do que aqui 
dentro, todas as invenções que têm si-
do feitas, todos os avanços tecnológi-
cos que a UnB têm nos dados, elas são  

muito mais conhecidas fora e muito 
mais valorizadas fora do que aqui den-
tro mesmo. 

Então há uma capacidade instala-
da. Como o Secretário disse, há um 
setor de governo que é altamente ca-
rente desse tipo de inovação, princi-
palmente na área tecnológica, na área 
de informática, e que pode ser 
aproveitado. 

Augusto Carvalho — Vou apro-
veitar o ensejo da intervenção da dra. 
Briane — o Luiz Estevão tinha falado 
sobre a questão da necessidade de se 
preservar a linha arquitetônica, vamos 
dizer, esse traçado de Brasília que, na 
minha opinião tem que ser intocável 
também — e a dra. Briane falou desse 
outro patrimônio, que muitas vezes é 
desconhecido, que integrou toda a ex-
posição de motivos para colocar Brasí-
lia como patrimônio da humanidade. 

Eu quero aproveitar esse ensejo, 
dra. Briane — e tenho certeza que vou 
contar com o apoio dos colegas deba-
tedores sobre essa questão grave que 
eu acho também e que se trata de pre-
servação. O Decreto n° 14.662, de 2 
de abril de 1993, assinado pelo gover-
nador Roriz, esse decreto corta 33% 
da estação ecológica de Águas Emen-
dadas. Alegando um processo judicial 
que se arrasta há algum tempo, o go-
verno reprivatiza essa área que é fun-
damental, essa área que todos sabem 
que tem a nascente de duas bacias, a 
Bacia do Prata e a Bacia Amazônica, 
as duas se interligam por água, é um 
fenômeno raro em toda a terra. E por 
esse decreto, ilegal, porque a Consti-
tuição determina que qualquer redução 
de área de preservação ambiental tem 
que passar por debates no Poder 
Legislativo. 

Então aproveito esse ensejo, já 
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Augusto Carvalho 
Deputado federal - PPS-DF 

História pioneira ainda existe 
que a dra. Briane falou da questão do 
patrimônio ambiental natural que nós 
temos em Brasília, e essa estação de 
águas emendadas é uma das que cons-
tou da relação do Banco Mundial de 
créditos de US$ 2 milhões, que infeliz-
mente o governo não foi atrás o ano 
passado para poder garantir o processo 
de desapropriação que está em curso, 
está sendo questionado na justiça, mas 
o governo opta pelo caminho mais fá-
cil agora, que é abrir mão de uma área 
que já está cercada inclusive, que equi-
vale a 32% dessa área total. E espero 
que a Unesco e todos os colegas aqui, 
inclusive o secretário, possam nos aju-
dar e exigir a revogação imediata des-
sa agressão a esse patrimônio do Dis-
trito Federal. 

Walter Lima — A resposta do 
secretário está assegurada, mas an-
tes eu gostaria que o deputado Chico 
Vigilante fizesse alguma colocação 
do que foi dito até agora, principal-
mente na questão da qualificação da 
mão-de-obra do trabalhador. Ele es-
tá realmente preparado para acom-
panhar os avanços tecnológicos, 
deputado? 

Chico Vigilante — Primeiro te-
mos que verificar o seguinte: Brasília 
não é um problema dos brasilienses, 
em si. Brasília tem que ser tratada co-
mo um problema nacional. Por que 
que existe Brasília, por que que ela foi 
construída? É exatamente a concepção 
de que não daria para administrar o 
Brasil a partir do Rio de Janeiro, pelas 
pressões existentes naquele instante. 

Pois bem, o nosso entorno e as 
nossas satélites geram, hoje, o mesmo 
nível de pressão que existia no Rio de 
Janeiro na época da transferência da 
Capital da República. 

Portanto, ou a gente começa a 
pensar Brasília como um fator de inte-
gração nacional — como um fator im-
portantíssimo para o País — ou nós va-
mos ficar aqui... porque, veja bem, o 
secretário tem uma proposta, o Luiz 
fala da agricultura, mas nenhum aqui 
sabe quantos empregos a agricultura 
vai gerar, até porque as fazendas de 
soja que existiam aí não geraram prati-
camente emprego nenhum.A 

Aí você está com 200.000 desem-
pregados aqui no Distrito federal. Du-
zentos e cinqüenta mil no Entorno. A 
continuar desse jeito, não é Brasília, 
secretário, que fica ingovernável, é o 
País que fica ingovernável. E aí está a 
diferença. Nós temos que ter a cora-
gem e a capacidade de mostrar a dife-
rença que tem Brasília, por exemplo, 
em relação a São Paulo. 

O Governo Federal precisa ou não 
de tranqüilidade para administrar o 
País? Precisa. Pois bem, para que 
exista essa tranqüilidade, é fundamen-
tal que a população aqui do Distrito 
Federal esteja atendida. Ou a gente  

passa a ver Brasília como um proble-
ma nacional — e aí eu discordo da afir-
mação de que a gente pede de pires na 
mão. Não! A gente tem é exigido mui-
to pouco nossos direitos. 

Nós temos que ter a coragem, a 
capacidade de chegar para a União e 
de chegar para os nossos colegas de 
outros Estados -1  inclusive do Rio 
Grande do Sul e de São Paulo, que são 
os mais ranzinzas com relação a Brasí-
lia, e mostrar que a gente não está pe-
dindo nada, que é uma obrigação, é 
um dever do Governo Federal repassar 
esses recursos, porque os serviços são 
permanentes. 

Os repasses são esporádicos. É de 
acordo com o bom-humor de quem es-
tá lá no Palácio do Planalto, de acordo 
com a pressão de quem está aqui em 
Brasília, do governador ou da 
bancada. 

Nós temos que mostrar que esses 
repasses têm que ser permanentes, 
porque os serviços são permanentes. 

Dentro disso nós precisamos ga-
rantir, agora na revisão constitucional, 
os repasses necessários para a manu-
tenção da cidade, da educação, da saú-
de, do transporte, da segurança. Re-
passa esses recursos que têm que estar 
contidos na Constituição. Vai ser uma 
briga muito forte, que nós vamos ter 
que travar com os colegas de outros 
Estados, que não vêem Brasília desse 
jeito, ou que só conhecem o Plano Pi-
loto. Os que acham que Brasília não 
tem problemas porque o Plano Piloto 
não tem. Geralmente chegam de  

avião, descem no aeroporto, pegam 
um carro, vão para um hotel, depois 
para a Câmara e de lá vão embora de 
novo, não conhecem a Samambaia, 
não conhecem Ceilândia, não conhe-
cem Santa Maria e outras. Então nós 
precisamos mostrar essa realidade pa-
ra eles, garantir esses recursos. 

Á partir daí vamos pensar um pro-
jeto para Brasília. Um projeto nacio-
nal, que aí tem que incluir empresá-
rios, trabalhadores, governo, tem que 
estar todo mundo junto. Ou a socieda-
de brasiliense terá a capacidade de ge-
rar esse projeto para a cidade, ou Bra-
sília vai ficar efetivamente ingoverná-
vel, vai explodir, e aí não é Brasília 
que vai explodir, é o Brasil que vai ter 
essa explosão, partindo aqui de 
Brasília. 

Esta responsabilidade maior é 
nossa. E é nesse contexto que este se-
minário se põe, se coloca, para que a 
gente possa fazer essa discussão e pos-
sa apresentar esse projeto: O que nós 
queremos para a nossa cidade, porque 
o seminário aponta nesse rumo. E 
creio que existem documentos que vo-
cês vão produzir. Eu vou deixar inclu-
sive uma proposta escrita aqui — não 
vai dar tempo de falar tudo que nós 
produzimos através de um pedido que 
eu fiz à Assessoria Legislativa da Câ-
mara. Nós pagamos o que tinha de me-
lhor lá dentro da Câmara e eles ajuda-
ram a gente nessa proposta que estará 
colocada. Mas pensando Brasília den-
tro do contexto nacional, da importân-
cia que ela tem para a sociedade e para  

o povo brasileiro e para a tranqüilida-
de e governabilidade do Brasil. 

Walter Lima — Já que o deputa-
do Chico Vigilante falou pratica-
mente em torno da questão dos tra-
balhadores, perguntaria agora ao 
empresário Luiz Estêvão se ele con-
corda com as colocações do deputa-
do federal Chico Vigilante. 

Luiz Estêvão — A sua pergunta 
— que aliás o deputado não respondeu 
— ela seria de como se insere o traba-
lhador brasiliense nessa proposta de 
desenvolvimento, principalmente na 
área de tecnologia. 

Eu diria o seguinte: não só o tra-
balhador brasiliense como o trabalha-
dor brasileiro nunca foram problema 
para o desenvolvimento do País. É 
preciso que se diga que não há nenhum 
momento da história econômica do 
Brasil em que possa se responsabilizar 
o trabalhador rural ou o trabalhador 
urbano por prejudicar o desenvolvi-
mento do Brasil. 

O trabalhador está qualificado. É 
um trabalhador que já tem dado de-
monstrações de grande aptidão para o 
aprendizado, para se engajar em qual-
quer sofisticação tecnológica. O Bra-
sil, hoje, é um país que produz, com 
operários nacionais, com operários 
brasileiros treinados no próprio País, 
produtos de qualidade, sofisticados e 
de tecnologia avançada, que o colo-
cam como um dos maiores exportado-
res de produtos industrializados no 
mundo. 

Portanto, o trabalhador brasilien- 



• é Brasília precisa tirar próveito da condição de 
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cercar Brasilia, com uma redoma intocável. 9 
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Luís Estevão e Chico Vigilante mantiveram um bom nível de debate 

Nosso trabalhador é qualificado 
se está plenamente qualificado, está 
até com sobras de qualificação para 
atender a essa chamada de desenvolvi-
mento do Brasil e do Distrito Federal. 

Eu vou discordar de uma coloca-
ção do nobre deputado, quando ele diz 
que desconhece a capacidade, por 
exemplo, da agricultura, e particular-
mente do plantio de soja como gerado-
ra de emprego. É evidente que qual-
quer pessoa que conheça a agricultura, 
qualquer pessoa que se dê ao trabalho 
e visitar uma fazenda de soja, milho, 
rigo, feijão, arroz, perceberá a grande 
uantidade de pessoas empregadas na 

agricultura. 
O setor primário que é menos em-

pregador de mão-de-obra é a pecuária. 
A agricultura, pelo contrário, é reco-
nhecida no mundo inteiro, e seria aqui 
uma grande descoberta se nós conse-
guíssemos descobrir em Brasília, que 
a agricultura não é empregadora de 
mão-de-obra. Eu acho que nós vamos 
conseguir fazer essa descoberta a par-
tir desse fórum, o que seria uma gran-
de novidade no mundo inteiro. O mun-
do inteiro discorda disso. 

Queria colocar também o seguin-
te: uma preocupação em relação ao 
empenho do Secretário em promover 
através do Prodecon o desenvolvimen-
to do Distrito Federal. 

O Prodecon, na minha opinião, é 
um projeto velho e ruim, com um no-
Me novo. Ele não resolve a grande 
qnestão do Distrito Federal. Ele ajuda 
irias não resolve o essencial. Não 
adianta dar prazo para o recolhimento 
do ICM, quando a matéria-prima já 
entra no Distrito Federal excessiva-
nente tributada, notadamente pelo Es-
tado de Goiás, que pega o produto pri-

ário, coloca sobre ele uma pauta arti-
'ciai, recolhe para aquele estado pro-
utor praticamente o ICM do produto 
rimário e o presumido ICM que seria 
dvindo da industrialização dele, e in-

viabiliza a industrialização desse pro-
duto no Distrito Federal. 

Portanto, eu adio que para resol-
ver realmente o problema tem que se 

sdicionar ao Prodecon um acordo de 
ubstituição tributária com Goiás, 

principalmente Goiás, e alguma coisa 
de Minas Gerais e Mato Grosso do 
Sul. Mas Goiás é responsável por 90% 
dos problemas de tributação Sobre a 
matéria-prima destinada à industriali-
zação no Distrito tiederal. Sem isso o 
Prodecon continuará sendo um projeto 
incompleto, ruim ,  apenas com um no-
me novo e bonito. 

Walter Lima — O nosso tempo 
está se esgotando. Eu, mais uma 
vez, insisto para que os nossos deba-
tedores não ultrapassem os dois 
minutos. 

O secretário Nuri Andraus tem 
uma resposta assegurada. 

Nuri Andraus — Eu falei muito 
em agricultura e não falei qual é o nos-
so projeto de geração de emprego. 

O nosso projeto de geração de em-
pregos parte da base da pequena ativi-
dade, da empresa de fundo de quintal, 
da empresa familiar. Ela responde, 
por 95% dos empregos no mundo in-
teiro. Então se nós formos gerar em-
prego a partir de grandes investimen-
tos em Brasília, provavelmente vamos 
mutilar Brasília. 

Qual foi o primeiro equívoco de 
Brasília? Nós pegamos as regras do 
Plano Piloto e colocamos nas cidades-
satélites. Então nós temos que des-
manchar essas regras. A primeira de-
las é uma lei que foi aprovada no final 
do ano, chamada flexibilização do uso 
do solo. 

Isso significa que as pessoas po-
dem trabalhar na sua casa. Só isso. 
Então o investimento é pequeno, a mu-
lher é secretária, o filho é ajudante, e 
começa ali dentro um núcleo produti-
vo, com um pequeno investimento, o 
menor que tem. 

O segundo era de ter uma legisla-
ção de microempresa, não que a tor-
nasse imune, mas que a tornasse capaz 
de responder por algum tipo de contri-
buição tributária. Essa lei já foi apro-
vada e vai ser sancionada agora, dia 22 
de abril. 

O outro é o próprio Prodecon, on-
de nós estamos fazendo permanente-
mente esses ajustes que o Luiz men-
cionou. Só que tem coisas em que você 
depende do vizinho. Se o vizinho não 
concordar com você, não tem como  

fazer. Vai ter que ter paciência e tentar 
desenvolver sem a ajuda do seu 
vizinho. 

O terceiro, são recursos financei-
ros. O FUNDEF era um programa que 
estava montado, funcionou em alguns 
períodos, em outros períodos não, e o 
FCO estava funcionando em condi-
ções adversas da economia local. 

Como é que nós podemos pegar 
um recurso com TR cheia, 100% de 
correção, e entregar para um mi-
croempresário? É falir o microempre-
sário. E depois de muita discussão no 
Banco do Brasil, no Ministério da In-
tegração Regional, definiu-se uma no-
va estrutura de financiamento dentro 
do Fundo do Centro-Oeste e dentro do 
FUNDEF para o pequeno produtor. 

Hoje nós temos praticamente Cr$ 
I trilhão com recursos subsidiados pa-
ra pequeno e médio empresário inves-
tir no seu desenvolvimento. 

Eu tenho feito reuniões em todas 
as cidades-satélites. Faltam três para 
fazer. Estou fazendo na área rural. 
Nós temos 2.000 projetos de pequenas 
empresas alinhavados lá na Secretaria, 
o SEBRAE está tendo que contratar 
serviços de terceiros, fora, porque ele 
não vai dar conta de fazer, e a área ru-
ral tem mais de 1.000 projetos em 
organização. 

Com integração, com produção 
ajustada, eu acho que este é o caminho 
da geração de empregos. Nós temos, 
de empresas em fundo de quintal, pra-
ticamente 20.000 empresas. Se nós 
conseguirmos agregar um emprego em 
cada uma dessas, são 20.000. Eu acho  

que é um bom começo. 
Eu queria só comentar Águas 

Emendadas. Tem coisas que às vezes 
não dependem da vontade do governo, 
dependem de uma decisão de juiz. Se o 
juiz decide e coloca um preço inacessí-
vel para o governo, nós temos que pa-
rar e rever essa situação. Às vezes até 
um decreto ajuda a repor o valor da-
quela terra que estava sendo desapro-
priada, em termos de mercado, e não 
em termos que um juiz achou que po-
dia ser aquele valor. 

O outro é uma máxima, deputado 
Chico Vigilante, antiga, que roda no 
meio rural. "Quando a safra é boa o 
comércio limpa as prateleiras e a in-
dústria funciona dia e noite". Esse é 
um ciclo da agricultura, ela é o ponto 
de partida para tudo. Se nós tivermos 
boa safra no interior, o comércio vai 
vender e a indústria daqui e de São 
Paulo vai poder produzir para nos 
abastecer. 

Walter Lima — O deputado Chi-
co Vigilante foi citado pelo empresá-
rio Luiz Estêvão e quer responder 
neste momento. 

Chico Vigilante — Primeiro eu 
quero dizer que eu estou plenamente 
de acordo com o Secretário, no que 
tange ao incentivo à pequena, micro e 
média empresas. Eu estive visitando 
algumas cidades-satélites e vi que o 
caminho é esse: está realmente geran-
do empregos. 

Eu não acredito... são dados dos 
grandes empresários do Distrito Fede-
ral, até porque eles pegam o dinheiro 
do BRB, e já houve, compram indús-
trias, até já montaram indústria de so-
ja, depois fecham e demitem as pes-
soas. Eu acho que o caminho não é in-
vestir nos grandes, o caminho é inves-
tir no pequeno, nos que estão com uma 
vontade danada de construir alguma 
coisa. 

Eu vi outro dia, Walter, lá no Jar-
dim Roriz, em Planaltina, uma coisa 
que emociona a gente. Mulheres fa-
zendo cerâmica, fazend ,  roupas ínti-
mas para serem vendida9, pedindo pa-
ra o secretário do Trabalho, Riella, 
comparecer lá, e ele vai lá conversar 
com elas. Portanto, uma coisa bonita e 
uma coisa boa que estão fazendo e que 
vai gerar emprego. Esse é um dos ca-
minhos aqui para o Distrito Federal. 
Acho que por aí nós vamos avançar. 
Nos grandes investimentos não, por-
que já ficou demonstrado que eles não 
são capazes de manter @.s pessoas no 
emprego. 

Walter Lima — Antes da Dra 
Briana Bicca, o dr. Luiz Estêvão. 

Luiz Estêvão — Eu gostaria de 
lembrar ao ilustre deputado que o de-
sejo de todo pequeno empresário é um 
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Deputado aposta nos pequenos 
dia ser grande, até porque ninguém é 
pequeno porque quer. E pequeno por-
que se começa pequeno. O desejo e a 
ambição legítima, e que nós devemos 
estimular, é que todo mundo que co-
meça pequeno um dia chegue a ser 
grande. 

Por outro lado, eu acredito que o 
grande empresário, peio fato dele já 
ter sua tecnologia criada, por ele já ter 
uma experiência, por ele já ter real-
mente um espaço no mercado, ele não 
precisa de favores, não precisa de sub-
sídios. O que ele precisa é de espaço 
para trabalhar. E felizmente eu vejo 
com entusiasmo a idéia de que se favo-
reça o aparecimento de novos empre-
sários. Brasília é uma cidade que pre-
cisa reciclar seus empresários. Eu vejo 
com muito pesar que praticamente não 
aparece uma nova geração de empre-
sários brasilienses há quase 20 anos. 
Quer dizer, a última geração de em-
presários brasilienses que apareceu é a 
minha, e eu já tenho 43 anos de idade. 
Eu lamento que Brasília não tenha da-
do espaço ao aparecimento de uma no-
va geração. Espero que essa geração 
apareça, cresça, se torne grande, se 
consolide para que possa contribuir 
para resolver o problema que nós esta-
mos discutindo aqui, que ele só se re-
solve com empresários, médios, pe-
quenos e grandes. 

Walter Lima — O nosso tempo 
está praticamente esgotado, mas eu 
gostaria de saber da dra Briana Bic-
ca se Brasília, caso não consiga supe-
rar esses problemas e acabe merendo 
na sua linha arquitetônica, se pode 
perder o título de patrimônio históri-
co da humanidade. 

Briana Bicca — Antes de respon-
der à sua questão, eu vou aproveitar 
essa minha intervenção final para dizer 
que desde o pequeno, microempresá-
rio até questões bem maiores, são pos-
síveis de ser colocadas em Brasília. 
Por exemplo, eu especulo, e eu acho 
que eu não estou sozinha nisso, de que 
Brasília, tal como o Mercado Comum 
Europeu, será o centro do mercado co-
mum latino-americano. E a impressão 
que eu tenho, é a clara impressão de 
que ela deve se preparar para isso. 
Brasília é uma cidade com envergadu-
ra, com imagem, com um respaldo fí-
sico, inclusive. Ela tem espaço sufi-
ciente para vir a se tornar uma capital 
do futuro mercado latino-americano, 
porque o Mercosul certamente haverá 
de se expandir para o restante da 
América-Latina. 

E eu me pergunto: Qual é a outra 
capital que é, representativa do conti-
nente latino-americano? Evidentemen- 

para ser 

te que é Brasília. E está aí o lago. É 
absolutamente inaproveitado até ago-
ra. O lago está à espera de um aprovei-
tamento e eu tenho a impressão que 
Brasília deve se preparar, não só para 
a questão da microempresa, que é da 
mais alta necessidade, mas também 
para a possibilidade de abarcar esse 
novo papel que certamente, não sei se 
em mais de 10 anos, ela virá ocupar na 
esfera da América do Sul. 

Walter Lima — Poderia perder o 
título? 

Briana Bicca — Não houve casos 
de perda de título. Aliás eu conheço 
um de uma desertificação de uma área, 

na União Soviética. Evidentemente 
que o título de patrimônio da humani-
dade é uma honra, daria para fazer 
uma comparação com um Prêmio No-
bel. Há tipos de controle, a Unesco 
tem exercido tipos de controle em ou-
tras cidades patrimônio da humanida-
de, também em cidades patrimônio da 
humanidade no Brasil, mas me parece 
que Brasília não corre o menor risco, a 
não ser que realmente ela se encami-
nhe por essa trilha que eu acho que ne-
nhum de nós tem interesse em trilhar. 

Walter Lima — deputado Au-
gusto Carvalho. 

Augusto Carvalho — Só para 

concluir. Circundado por bolsões de 
miséria por todos os lados, cada vez se 
tornará mais difícil preservar o patri-
mônio da humanidade que é Brasília, 
tanto na questão ambiental, quanto na 
questão da própria, vamos dizer, das 
linhas arquitetônicas e tudo o mais. 

Eu queria, só para encerrar, Wal-
ter dizer que acho que essa contradição 
entre os interesses de Goiás e do Dis-
trito Federal, que foram reforçados 
pelo empresário Luiz Estevão, essa 
contradição tem que ser resolvida. 
Não pode o Distrito Federal ficar a 
mercê dos interesses do empresariado 
e do governo de Goiás. Isso tem colo-
cado Brasília subalterna, principal-
mente na implementação do seu proje-
to de auto-sustentação. E nessa linha 
de auto-sustentação, eu acho que, in-
sisto com o governo, deve ser feita es-
sa definição da Área Alfa, área desti-
nada à industrialização, onde ali pos-
sam ser instaladas indústrias como por 
exemplo, de macarrão. É absurdo que 
Brasília, com uma população como es-
sa que nós temos, não tenha uma in-
dústria de macarrão. Vamos importar 
de Goiás. Não é possível que tenha-
mos uma rede de montagem de equipa-
mentos de irrigação, de pivô central. 
Que tragam esse material de São Paulo 
ou de onde for e se monte aqui em 
Brasília. 

Então acho que existem alternati-
vas. Basta o governo ter a vontade po-
lítica de querer fazer isso, e o empre-
sariado, a sociedade como um todo, se 
mobilizará e terá criatividade para po-
der gerar emprego para que possam, 
essas populações de Samambaia, esses 
assentamentos que a cada dia vão se 
multiplicando, possam ter condições 
de  viver debaixo de um teto, mas com 
a  d;gnidade do trabalho. 

Walter Lima — Brasília em De-
bat,, uma promoção do Jornal de 
grasilia, Rádio e TV Nacional, com o 
apoio do Governo do Distrito Federal, 
Câniara Legislativa e Empresa Brasi-
le i !  a de Correios e Telégrafos. 

Na próxima quarta-feira, estare-
moè aqui discutindo Brasília — Ano 
2 .00, com os debatedores Alcir Cal-
I iai4 o presidente do Banco do Brasil; 
criOvão Buarque, reitor da UnB; Jo-
sé Roberto Arruda, secretário de 
Obras e Osório Adriano, deputado 
federal. 

Os nossos agradecimentos aos de-
batedores aqui presentes que participa-
ram desta mesa-redonda, aqui nas de-
pendências do Jornal de Brasília. 

Muito obrigado a todos. 

capita • o Mercosu 


